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MEMORANDO N° 001/2020-ATAD/SEMAFIPU

Carolina/MA, 02 de janeiro de 2020.

A Senhora Secretária Municipal de Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo. 

Assunto: curso de “Pregão Eletrônico com Comprasnet”.

1. Solicitamos a Vossa Senhoria que autorize a participação de AMILTON 
FERREIRA GUIMARÃES e ALAÍDES ALVES SOUSA, Presidente da CPL e a Diretora do 
Departamento de Licitações e Contratos respectivamente, no Curso “Pregão Eletrônico com 
Comprasnet”, oferecido pela A. B. XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), 
CNPJ n° 11.669.032/0001-09, ministrado pelo Prof. Esp. Evaldo Ramos.
2. Encaminhamos, em anexo, o Termo de Referência, a Programação do Curso e os 
Documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista, em situação regular.
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CURSO DE “PREGÃO ELETRÔNICO COM COMPRASNET”

1. OBJETO

1.1. Contratação direta da A. B. XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), CNPJ n° 
11.669.032/0001-09, mediante Inexigibilidade de Licitação, para prestação de serviços de Curso 
de “Pregão Eletrônico com Comprasnet”, de interesse da Secretaria Municipal de 
Administração, Finanças, Planejamento e Urbanismo

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A solicitação justifica-se pela necessidade de aprimorar o conhecimento dos servidores, uma 
vez que é de fundamental importância para o desempenho de suas funções, uma melhor 
qualificação profissional.

3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1. Contratação direta da A. B. XAVIER TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME), CNPJ n° 
11.669.032/0001-09, mediante Inexigibilidade de Licitação, com base no artigo 25, inciso II, 
combinado com o artigo 13, inciso VI, da Lei Federal n° 8.666/1993, respectivamente:

“Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial:

[...]

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação.

\
PMC

Folha n°
Processo n° 007/2020 \ ______________ ___ ______________

“Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a:

[...]

Vi - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. ”.

4. LOCAL, DATA E HORÁRIO

Item Descrição Local Data Horário

01 Serviços de Curso de “Pregão 
Eletrônico com Comprasnet”. Belém/PA 27 a 29 de 

janeiro de 2020
08h às 12h e 
das 14h às 18h

5. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVOS E VALORES

Objeto: Serviços de Curso de “Pregão Eletrônico com Comprasnet”
Item Participante Unidade Quantidade Valor

Unitário Valor Total

01
AMILTON FERREIRA GUIMARÃES,
Presidente da CPL e Pregoeiro 
Substituto

Unidade 01 2.300,00 2.300,00

01
ALAlDES ALVES SOUSA, Diretora 
do Departamento de Licitações e 
Contratos

Unidade 01 2.300,00 2J3QÍLOO-

~ P rô tã T 4.600,00
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5.1. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Módulo I: Licitações em geral

Dever constitucional de licitar. Exceções à regra (contratação direta). Contexto normativo. 
Modalidades de licitação. Princípios aplicáveis às licitações. Edital ou instrumento 
convocatório.

Módulo II: Entendendo a modalidade Pregão

Conceito. Origem. Bens e serviços comuns. Serviços comuns e especiais (novo). 
Características. Inversão de fases. Etapa de lances. Unificação recursal. Pregoeiro: 
responsabilidades. A obrigatoriedade para estados e municípios -  convênios e contratos de 
repasse (novo). Principais normas aplicáveis. Formas presencial e eletrônica. Exigência de 
estudo técnico preliminar (novo). Agentes do pregão. Pregoeiro. Requisitos. Atribuições. 
Responsabilidades. Equipe de Apoio. Autoridade Competente. Pregão do tipo “maior oferta". 
Modos de disputa (novo). Aberto. Aberto/fechado. Fase de planejamento ou preparatória. 
Principais vícios/erros cometidos na fase interna. Fase externa do pregão. Publicação do 
aviso. A divulgação do pregão eletrônico (novo). Impugnações, esclarecimentos e avisos. O 
Prazo para impugnação (novo). Envio da proposta e dos documentos de habilitação. 
Apresentação simultânea da proposta e documentos (novo). Sessão pública. Exame 
preliminar das propostas. Etapa de lances. Consulta ao SICAF. Julgamento da proposta 
vencedora. Negociação. Dinâmica recursal. Adjudicação. Homologação. Recurso. Intenção 
recursal. Tempestividade. Motivação válida. Sanções administrativas. Suspensão 
Temporária e impedimento de licitar e contratar (art. 87, III, da Lei n.° 8.666/93). 
Impedimento de licitar e contratar (art. 7o da Lei n.° 10.520/02). Tratamento diferenciado e 
favorecido para as pequenas empresas. Prazo de regularidade fiscal. Empate ficto. 
Licitação exclusiva. Reserva de cota.

Módulo III: Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de 
registro de preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. 
Características da licitação para registro de preços. Planejamento da contratação e o SRP. 
Disponibilidade orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de Preços -  
IRP. Prazo. Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da 
pesquisa de preços. Inclusão de participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão 
participante e órgão não participante. Ata de Registro de Preços. Vigência máxima da ata. 
Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registrado. Adesões de órgãos/entidades não 
participantes (caronas). Os órgãos de controle e a evolução do instituto (visão atual). Limites 
global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.° 9.488/2018. Adesão vertical. 
Identidade entre o objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

Módulo IV: Simulação de Pregão Eletrônico -  Comprasnet

Cadastramento do aviso. Vinculação da equipe do pregão. Operação da sessão pública. 
Aceitabilidade da proposta/habilitação. Etapa recursal. Adjudicação.

6. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado 
pela CONTRATADA, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Cópia da Nota de Empenho;

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União^-

c) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; >

e) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; / X

f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipáí; / l i f l j
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g) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. INVESTIMENTO

O Investimento inclui:

a) -  Almoço nos dias 27 e 28 de janeiro;

b) -  Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde;

c) -  Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc; e

d) -  Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.
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Curso:
Pregão Eletrônico com Comprasnet
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(Curso prático, totalmente reformulado de acordo com o Novo Decreto do Pregão Eletrônico: Decreto Federaf 
10.024/2019)

Apresentação

O presente curso foi elaborado a partir das atualizações promovidas pelo recente decreto 10.024/2019, que regulamenta a 
modalidade pregão na forma eletrônica em âmbito federal.

Apesar de se tratar de uma norma federal, o decreto prevê que estados e municípios, quando receberem recursos do 
governo federal por meio de convênios e contratos de repasse, deverão utilizar obrigatoriamente o pregão eletrônico.

Sendo assim, torna-se indispensável capacitar os servidores que atuam na área de compras, para que possam conduzir um 
pregão eletrônico de forma segura e eficiente, permitindo a eles cumprir com a determinação regulamentar e, assim, não 
comprometer a prestação de contas relativas às transferências voluntárias de verbas da União.

W

Objetivos

Inserir o participante no contexto das licitações públicas, por meio de exposição teórica acompanhada sempre de exemplos 
práticos aplicáveis ao dia a dia de quem atua na área de licitações e contratos.

Ao final do curso, o participante estará apto a conduzir um Pregão Eletrônico no sistema Comprasnet, adotando todos os 
procedimentos necessários à divulgação do certame e à realização da sessão pública, com destaque para a 
operacionalização de atos relacionados à prevenção ou correção dos problemas mais frequentes ocorridos durante o 
Pregão.

Além do conhecimento prático, o aluno também será capaz de analisar as regras presentes no edital de licitação, 
compreendendo adequadamente todos os requisitos fixados no documento como, por exemplo, exigências de habilitação, 
condições de participação, regime preferencial para as pequenas empresas, forma de apresentação da proposta, dentre 
outros assuntos.

Datas e horários

27, 28 e 29 de janeiro de 2020.
27 e 28 de janeiro: 08:00 às 12:00h; 13:30 às 17:30h. 
29 de janeiro: 08:00 às 12:00h.

Carga horária

20 horas.

Local de realização

Belém (PA). (Desejo conhecer outros cursos do Instituto Certame)



Hotel Princesa Louçã (antigo Hilton).
Av. Pres. Vargas, 882 -  Bairro Campina.
CEP 66017-904.

O Hotel Princesa Louçã oferece tarifa diferenciada para participantes do evento, mediante disponibilidade. As tarifas podem 
variar conforme o período e o tipo de acomodação, e as reservas devem ser feitas diretamente com o hotel.

Alguns hotéis não garantem tarifas menores que as oferecidas em sites de reserva de hospedagem. Portanto, solicitamos 
que o interessado avalie e faça sua reserva de hospedagem como desejar.

Módulo I: Licitações em geral

Dever constitucional de licitar. Exceções à regra (contratação direta). Contexto normativo. Modalidades de licitação. 
Princípios aplicáveis às licitações. Edital ou instrumento convocatório.

Módulo II: Entendendo a modalidade Pregão

Conceito. Origem. Bens e serviços comuns. Serviços comuns e especiais (novo). Características. Inversão de fases. Etapa 
de lances. Unificação recursal. Pregoeiro: responsabilidades. A obrigatoriedade para estados e municípios -  convênios e 
contratos de repasse (novo). Principais normas aplicáveis. Formas presencial e eletrônica. Exigência de estudo técnico 
preliminar (novo). Agentes do pregão. Pregoeiro. Requisitos. Atribuições. Responsabilidades. Equipe de Apoio. Autoridade 
Competente. Pregão do tipo “maior oferta”. Modos de disputa (novo). Aberto. Aberto/fechado. Fase de planejamento ou 
nreparatória. Principais vícios/erros cometidos na fase interna. Fase externa do pregão. Publicação do aviso. A divulgação do 
s^gão  eletrônico (novo). Impugnações, esclarecimentos e avisos. O Prazo para impugnação (novo). Envio da proposta e 
dos documentos de habilitação. Apresentação simultânea da proposta e documentos (novo). Sessão pública. Exame 
preliminar das propostas. Etapa de lances. Consulta ao SICAF. Julgamento da proposta vencedora. Negociação. Dinâmica 
recursal. Adjudicação. Homologação. Recurso. Intenção recursal. Tempestividade. Motivação válida. Sanções 
administrativas. Suspensão Temporária e impedimento de licitar e contratar (art. 87, III, da Lei n.° 8.666/93). Impedimento de 
licitar e contratar (art. 7° da Lei n.° 10.520/02). Tratamento diferenciado e favorecido para as pequenas empresas. Prazo de 
regularidade fiscal. Empate ficto. Licitação exclusiva. Reserva de cota.

Módulo III: Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de preços. Hipóteses de 
utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da licitação para registro de preços. Planejamento 
da contratação e o SRP. Disponibilidade orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de Preços -  IRP. Prazo. 
Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa de preços. Inclusão de participante 
após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante. Ata de Registro de Preços. Vigência máxima da 
ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registrado. Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). Os 
órgãos de controle e a evolução do instituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal 
n.° 9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

Ementa

Módulo IV: Simulação de Pregão Eletrônico -  Comprasnet



Cadastramento do aviso. Vinculação da equipe do pregão. Operação da sessão pública. Aceitabilidade da 
proposta/habilitação. Etapa recursal. Adjudicação.

Sugerimos que os alunos levem notebook nos dias de curso. ] fo lh a  n ‘Q

Certificados

-  Pregão Eletrônico com Comprasnet (20 horas).

Além da carga-horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença.

Público alvo

■ Pregoeiros e membros da equipe de apoio.
■ Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.
■ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.
■ Profissionais da área de Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc.
■ Estudantes universitários de Administração, Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros.
■ Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.
■ Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.

Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da 
administração pública.

-  Prof. Esp. Evaldo Ramos.

Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Brasília, onde já atuou como Diretor de Licitações,

Pós-graduado em Licitações e Contratos, bacharel em Direito e Administração de Empresas.

Colaborador do Instituto Serzedello Corrêa, unidade do TCU responsável pelas ações de capacitação do órgão, e também 
da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), onde ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrônico. Já 
ministrou diversos cursos de formação e capacitação de pregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União, na área de Correição.

Instrutor

agoeiro, leiloeiro e presidente de comissões especiais de licitação .

Investimento

R$ 2.550 por participante (até 18x no Cartão de Crédito, sendo em até 6x sem juros). 

OU

R$ 2.300 para pagamentos à vista (depósito, transferência ou ordem bancária antes do curso).

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.



0 Investimento inclui:
-  Almoço nos dias 27 e 28 de janeiro;
-  Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde;
-  Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc; e
-  Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.
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Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, com envio 
do comprovante para o fax (98) 3227-3075 ou para o e-mail pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER 
TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar 
uma das opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros):

3  "te Parcele em até 6x ®P<*9seguig

< Ê  V/SA
/  PagS&guro Vteâ

■
Bradesco

Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em “Enviar”. Em seguida, logo abaixo, 
aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do 
formulário, clicar no botão “Pagar com PagSeguro” e outra janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o 
pagamento for autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto 
Certame confirmando a sua inscrição.

Observação 1:

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito.

Observação 2:

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mail 
agamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social, CNPJ, endereço com 

CEP, telefone e e-mail).
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Justificativa da contratação para órgãos públicos

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do art. 24, II 
(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600) e (ou) no disposto no art. 25 
(Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n° 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de 
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de 
cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do 
art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666/1993. (Decisão TCU n° 439/1998 -  Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante.

mailto:pagamento@institutocertame.com.br
mailto:agamento@institutocertame.com.br


(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para 
membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

A melhor relação custo-benefício do mercado, considerando a carga-horária do curso, valor de inscrição, facilidade de 
pagamento e certificados emitidos.

Os melhores instrutores do Brasil, todos de órgãos de controle, com sólida formação acadêmica, experiência prática e 
excelente didática.

Atualize-se! Saiba quais as grandes novidades em matéria de licitações e fique por dentro das vantagens da adoção do 
Regime Diferenciado de Contratação para prefeituras e empresários.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento. 
Algumas sequer participam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com 
isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e 
' meça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano, seja para quem atua na administração pública, seja para quem atua em empresas 
interessadas em contratar com o poder público.

Conteúdo objetivo e completo, com abordagem jurisprudencial: damos ênfase às interpretações do STF, STJ, Tribunais 
Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas, especialmente do TCU. Assim você terá maior segurança ao 
realizar ou participar de procedimentos licitatórios e ao firmar contratos administrativos.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem 
de problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação, 
ou o pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que isso 
ocorra com você!

Identifique problemas em processos licitatórios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais, 
procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do 
contrato, dentre outras irregularidades.

O que se fala por aí...

Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o
previsto no art. 39, §2°, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n° 9.394/1996), e nos arts. 1o, I e 3o Decreto Federal n° 
5.154/2004.

Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.



Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo 
devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência 
ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao 
Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6o dia que antecede ao início do curso, caso em que 
haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no 
evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de 
participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das 
inscrições pagas.

Informações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br 
Fone: (98)4141-3077 
~elular: (98) 98893-3075 

v-âx: (98) 3227-3075

mailto:contato@institutocertame.com.br
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Instituído pelo art. 34 da Lei 8.666, de 1993 e regulamentado pelo art. 1 do Decreto n 3.722, de 2001)

CNPJ/CPF: 11.669.032/0001-09
Razão Social /  Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS
Unidade Cadastradora: 400069 - SUPERINTENDÊNCIA REG. DO TRABALHO E

EMPREGO
Níveis do Cadastramento:

I - Credenciamento
II - Habilitação Jurídica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Atividade Econômica:
8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E 
GERENCIAL

Endereço:
Rua dos Guarás 01 Loja 1- edif. Fernando de A. Lopes - São Luis - MA

Observações:
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.comprasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei nâ 8 666 de 
1993.

Emitido em: 24/04/2018 10:18 1 de 1

http://www.comprasnet.gov.br
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CAIXA
C A IX A  E C O N Ô M IC A  FE D E R A L

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.669.032/0001-09
Razão SocialiA b xavier treinamentos epp
Endereço: R dos guaras edif fernando de a lopes 1 lj 01 /  ponta do farol

/ SAO LU IS / MA / 65077-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante 0 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com 0 FGTS.

V alidade:27/12/2019 a 25/01/2020 

Certificação Núm ero: 2019122706135326288860

Informação obtida em 27/12/2019 14:14:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
w w w .caixa .g o v.b r

http://www.caixa.gov.br


21/11/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

ir olhai processo 
•'•jbrica:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS 
CNPJ: 11.669.032/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:53:35 do dia 11/11/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/05/2020.
Código de controle da certidão: 8204.F4F5.C708.88D8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br
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Ki a  r  i r» kj a  iN A C I O N A L

Data da consulta: 05/09/2018

Simples Nacional - Consulta Optantes f olhal^rocessc n* (J(J

UÜ Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 11.669.032/0001-09
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : A B XAVIER TREINAMENTOS

©  Situação Atual

Situação no Simples N acional: Optante pelo Simples Nacional desde 08/03/2010 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI

'es Períodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

QD Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem

©  Eventos Futuros (Simples Nacional)

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

^ E ven to s  Futuros (SIMEI)

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem
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P 0 D E R J U D IC IA  R10
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 11.669.032/0001-09 
Certidão n°: 192521136/2019 
Expedição: 18/12/2019, às 15:19:11
Validade: 14/06/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

C e r t i f i c a - s e  q u e  A B X A V I E R  T R E I N A M E N T O S

1 1 . 6 6 9 . 0 3 2 / 0 0 0 1 - 0 9 ,  NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
T rabalh i s ta s .
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

(MATRIZ E F I L I A I S ) ,  inscrito (a) no CNPJ sob o n°

ávidas e sugestões: cndt0tst.jus.br

http://www.tst.jus.br


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 080190/19 Data da Certidão: 04/10/2019 09:06:30

CPF/CNPJ 11669032000109 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, adm in istrados por esta Secretaria, em nome do suje ito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 01/02/2020.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/10/2019 23:12:03

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 054433/19 Data da Certidão: 08/10/2019 14:28:58

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11669032000109

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 05/02/2020.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/10/2019 23:13:35

w u u v .

http://portal.sefaz.ma.gov.br/


PREFEITURA DE SAO LUÍS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA 

N um ero da Certidão: 00004925242019

CERTIFICADO
102019009217498(1

ifolha  i.  t  ^  
«-^wceMoW
Rubrica:

V alidade: 18 /02 /2020

CERTIFICAMOS QUE ATE A PRESENTE DATA NAO CONSTA DEBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA 
IURIDICA, DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DIVIDAS 
POSTERIORMENTE COMPROVADAS, HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146, DA LEI 6.289, DE 
28 /12 /2017  DO CODIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

CNPJ: 11.669.032/0001-09 Inscrição Municipal: 70853000
R azao Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

859960400 -  TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
ENDEREÇO DE LOCALIZACAO

L ogradouro : RUA DOS GUARAS
Numero: 1 C om plem ento : LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES

B airro: PONTA DO FAROL

M unicip io : SAO LUIS -  MA C EP:65077460

A p re se n te  c e rtid ã o , sem  c o n te r  ra su ra s , te m  su a  eficacia  a te  a d a ta  de va lidade  ac im a in fo rm ada , 
te n d o  sido la v ra d a  em  Sao Luis (MA), em  21 de outubro de 2019 ?s 09:02, sob o codigo de 
au ten tic id a d e  n fi F3086AE6CDACF33D74253B7F21CD38C4.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na In ternet, em 
h ttp s :/ /s tm .se m fa z .sa o lu is .m a .g o v .b r/v a lid a c a o c e r tid a o .

"NAO E VALIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS."

https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao

